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INTRODUÇÃO 

A saúde metabólica da mulher é influem-

ciada por uma rede complexa de fatores fisio-

lógicos, hormonais e sociais. Ao longo da vida 

feminina, eventos como puberdade, gestação, 

climatério e menopausa marcam transições hor-

monais significativas, com impacto direto sobre 

o metabolismo, o tecido adiposo e a sensibilida-

de à insulina (LANGEFELD et al., 2017). Esse 

entrelaçamento entre os ciclos hormonais e os 

mecanismos metabólicos é determinante não a-

penas para a composição corporal e o gasto e-

nergético, mas também para a predisposição a 

doenças crônicas como obesidade, diabetes tipo 

2 e síndrome metabólica (KIM et al., 2018). 

Estudos mostram que as mulheres apresen-

tam maior tendência à obesidade em compara-

ção aos homens, especialmente após os 40 anos, 

sendo a distribuição central da gordura um mar-

cador de risco cardiovascular mais prevalente 

no sexo feminino após a menopausa (DANTAS 

et al., 2019). Esse padrão está relacionado à re-

dução dos níveis estrogênicos e à consequente 

perda da proteção hormonal contra o acúmulo 

de gordura visceral e a resistência insulínica 

(MASSA et al., 2020). Além disso, condições 

como a síndrome dos ovários policísticos (SO-

P) agravam ainda mais esse cenário, estabele-

cendo um ciclo de retroalimentação entre hipe-

randrogenismo, obesidade e disfunção metabó-

lica (GONÇALVES et al., 2020).  

É importante reconhecer que, para além das 

questões biológicas, há também aspectos soci-

ais e culturais que interferem no diagnóstico e 

manejo das doenças metabólicas em mulheres. 

O estigma do peso, a desigualdade de gênero na 

pesquisa clínica e o viés no atendimento médico 

contribuem para subdiagnósticos, tratamento 

inadequado e maior impacto psicossocial nas 

pacientes (PUHL & LATNER, 2007). 

Neste contexto, torna-se fundamental abor-

dar a relação entre metabolismo e saúde da mu-

lher de maneira integrada, considerando tanto 

os determinantes biológicos como os condicio-

nantes sociais. O presente capítulo visa discutir 

os efeitos dos ciclos hormonais sobre o metabo-

lismo feminino, explorar os mecanismos fisio-

patológicos da obesidade e da resistência insulí-

nica em mulheres e destacar as principais impli-

cações clínicas dessas interações, com ênfase 

na abordagem terapêutica centrada na individu-

alidade feminina. 

CICLOS HORMONAIS E META-

BOLISMO: UMA DANÇA FISIO-

LÓGICA 

O metabolismo feminino sofre influência 

direta das flutuações hormonais que ocorrem ao 

longo do ciclo menstrual. O eixo hipotálamo-

hipófise-ovário (HHO) regula a produção dos 

principais hormônios sexuais – estrogênio e 

progesterona – os quais exercem efeitos não 

apenas sobre o sistema reprodutor, mas também 

sobre o tecido adiposo, o sistema imunológico, 

o sistema nervoso central e a homeostase da 

glicose (LANGEFELD et al., 2017). 

Durante a fase folicular, o aumento gradual 

do estrogênio promove maior sensibilidade à 

insulina, favorece a oxidação de gordura e está 

associado a um gasto energético mais eficiente 

(DE SOUZA et al., 2016). Já na fase lútea, mar-

cada pelo predomínio da progesterona, há ten-

dência à redução da sensibilidade insulínica, 

aumento do apetite, retenção hídrica e maior ar-

mazenamento de gordura, especialmente em 

mulheres predispostas (DE SOUZA et al., 

2016). Essa ciclicidade hormonal modula não 

apenas o metabolismo basal, mas também o 

comportamento alimentar, a resposta ao exer-

cício físico e os níveis de inflamação sistêmica 

(CHIDIODINKEMERE et al., 2021). 
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Ao longo da vida reprodutiva, essas flutua-

ções repetidas influenciam na composição cor-

poral e no perfil metabólico da mulher. Na pu-

berdade, por exemplo, o aumento estrogênico 

favorece o acúmulo de gordura em regiões glú-

teo-femorais, caracterizando o padrão ginoide 

de distribuição adiposa, considerado menos as-

sociado a risco cardiovascular (GUYENET, 

2020). Com o avançar da idade e a transição 

para o climatério, a queda progressiva dos níve-

is hormonais leva a uma redistribuição da gor-

dura para o padrão abdominal, aumento da re-

sistência insulínica e maior risco de dislipide-

mias e hipertensão (MASSA et al., 2020). 

Além das variações cíclicas, há momentos 

específicos da vida feminina com profundas al-

terações hormonais e metabólicas, como a ges-

tação, em que há um estado fisiológico de resis-

tência insulínica progressiva, fundamental para 

garantir o suprimento energético fetal, mas que 

pode evoluir para um quadro de diabetes ges-

tacional em mulheres suscetíveis (BARBOZA 

et al., 2018). Já na menopausa, a perda da ação 

estrogênica amplifica a inflamação de baixo 

grau, diminui a taxa metabólica basal e contri-

bui para o aumento de gordura visceral e sar-

copenia (HOTAMISLIGIL, 2017). 

Compreender essa “dança fisiológica” entre 

hormônios e metabolismo é essencial para uma 

abordagem clínica individualizada. Reconhecer 

os momentos de maior vulnerabilidade metabó-

lica pode favorecer estratégias preventivas e 

terapêuticas mais eficazes, especialmente quan-

do integradas à fase do ciclo de vida da mulher. 

OBESIDADE FEMININA: MAIS 

DO QUE EXCESSO DE PESO 

A obesidade é uma condição multifatorial 

marcada pelo acúmulo excessivo de tecido adi-

poso e pelo desequilíbrio energético crônico. 

Em mulheres, sua prevalência tem crescido de 

forma alarmante, sendo considerada atualmente 

uma das principais ameaças à saúde feminina 

em nível global (WORLD HEALTH ORGA-

NIZATION, 2022). No entanto, para além do 

aumento do peso corporal, é fundamental reco-

nhecer que a obesidade em mulheres possui ca-

racterísticas fisiopatológicas próprias, influem-

ciadas por hormônios sexuais, fases da vida re-

produtiva e condicionantes sociais. 

Do ponto de vista biológico, as mulheres 

apresentam, em geral, maior porcentagem de 

gordura corporal do que os homens. Durante o 

período reprodutivo, o padrão de distribuição 

adiposa é predominantemente ginoide (acúmu-

lo nos quadris e coxas), o que oferece certa pro-

teção contra doenças cardiovasculares. No em-

tanto, com o declínio estrogênico pós-meno-

pausa, essa gordura tende a redistribuir-se para 

o padrão androide, mais associado à resistência 

insulínica, dislipidemia e inflamação crônica 

(KARIMI et al., 2015; GUYENET, 2020). 

A obesidade também está fortemente relaci-

onada a disfunções ginecológicas. O excesso de 

tecido adiposo promove alterações no eixo hi-

potálamo-hipófise-ovário, levando a anovula-

ção crônica, irregularidade menstrual, infertili-

dade e aumento do risco de cânceres hormônio-

dependentes, como o de endométrio e de mama 

(KALTENBACH et al., 2022). Em mulheres 

com síndrome dos ovários policísticos (SOP), 

por exemplo, a obesidade agrava o hiperandro-

genismo e a resistência insulínica, intensifican-

do os sintomas clínicos e dificultando o contro-

le metabólico (COSTA et al., 2019). 

Além dos impactos fisiológicos, o excesso 

de peso afeta profundamente a saúde mental e o 

bem-estar da mulher. O estigma social da obesi-

dade, somado à pressão estética e ao viés de 

gênero nos serviços de saúde, contribui para 

sentimento de culpa, isolamento, depressão e 

baixa autoestima (PUHL & LATNER, 2007). 

Mulheres obesas também são mais propensas a 

receber cuidados médicos inadequados, com 
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maior subdiagnóstico de comorbidades e menor 

acesso a exames preventivos (TAMURA et al., 

2020). 

Assim, compreender a obesidade feminina 

exige uma visão integrada, que considere os as-

pectos hormonais, reprodutivos, metabólicos e 

sociais. O excesso de peso, especialmente quan-

do associado à resistência insulínica e ao ciclo 

reprodutivo da mulher, deve ser encarado não 

como falha individual, mas como fenômeno 

complexo que demanda intervenções interdisci-

plinares, sensíveis ao gênero e à individualida-

de de cada paciente. 

RESISTÊNCIA INSULÍNICA: PON-

TO DE INTERSEÇÃO 

A resistência insulínica (RI) é uma condição 

caracterizada pela redução da capacidade dos 

tecidos-alvo – especialmente músculo esquelé-

tico, fígado e tecido adiposo – de responder 

adequadamente à insulina. Em resposta a essa 

ineficiência, o pâncreas aumenta a secreção de 

insulina (hiperinsulinemia compensatória), ten-

tando manter a homeostase glicêmica. A longo 

prazo, essa sobrecarga funcional contribui para 

disfunção das células beta pancreáticas, hiper-

glicemia crônica e desenvolvimento de diabetes 

mellitus tipo 2 (DEFRONZO et al., 2015). 

Embora a resistência insulínica ocorra em 

ambos os sexos, seu impacto é particularmente 

relevante na saúde da mulher devido à interação 

direta com os hormônios ovarianos e os ciclos 

reprodutivos. O estrogênio, por exemplo, exer-

ce papel protetor sobre a sensibilidade insulíni-

ca, promovendo maior captação periférica de 

glicose e regulação do metabolismo lipídico 

(DOKRAS, 2012). No entanto, em situações 

como obesidade, SOP, menopausa e sedenta-

rismo, esse equilíbrio hormonal-metabólico se 

rompe, tornando a mulher mais vulnerável às 

complicações associadas à resistência insulíni-

ca. 

Na prática clínica, a resistência insulínica se 

manifesta por sinais como hiperandrogenismo 

(hirsutismo, acne), acantose nigricans, obesida-

de central, irregularidade menstrual e dificulda-

de para engravidar. Em mulheres com síndrome 

dos ovários policísticos, estima-se que até 70% 

apresentem RI, independentemente do índice 

de massa corporal (DOMÍNGUEZ et al., 2021). 

Nesse contexto, a insulina atua como um esti-

mulador da produção hepática de androgênios e 

reduz a concentração de globulina transporta-

dora de hormônios sexuais (SHBG), exacerban-

do o hiperandrogenismo clínico. 

Outro ponto crítico é o impacto da RI na fer-

tilidade feminina. A hiperinsulinemia promove 

anovulação crônica e prejudica a maturação 

folicular, dificultando a concepção. Além disso, 

gestantes com resistência insulínica não diag-

nosticada têm maior risco de desenvolver dia-

betes gestacional, pré-eclâmpsia, parto prema-

turo e recém-nascido grande para a idade gesta-

cional (LACROIX et al., 2014). Por isso, o ras-

treio precoce da RI em mulheres com fatores de 

risco (obesidade, história familiar, SO-P, se-

dentarismo) é fundamental para prevenir com-

plicações a curto e longo prazo. 

Do ponto de vista diagnóstico, a resistência 

insulínica pode ser estimada por métodos labo-

ratoriais e clínicos. O índice HOMA-IR (Home-

ostasis Model Assessment for Insulin Resistan-

ce) é amplamente utilizado em contextos de 

pesquisa e prática clínica, sendo calculado a 

partir dos valores de insulina e glicose em je-

jum. Outros métodos incluem o teste de tole-

rância à glicose oral com curva de insulina e a 

dosagem de peptídeo C. No entanto, a avaliação 

clínica deve sempre considerar os sinais indi-

retos e o contexto hormonal da paciente (ADA, 

2023). 

O tratamento da resistência insulínica deve 

ser multifatorial. Mudanças no estilo de vida – 

especialmente alimentação com baixo índice 
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glicêmico e atividade física regular – são a base 

da intervenção terapêutica. O exercício físico, 

particularmente o aeróbico e o de resistência, 

melhora a captação de glicose muscular inde-

pendentemente da insulina, reduz a adiposidade 

visceral e aumenta a sensibilidade tecidual ao 

hormônio (BOUCHONNEAU et al., 2020). A-

lém disso, medicamentos como a metformina, 

os agonistas de GLP-1 e os inibidores de SG-

LT2 têm sido utilizados com eficácia em um-

lheres com RI, contribuindo não apenas para o 

controle glicêmico, mas também para a redução 

de peso, melhora da função endotelial e modu-

lação do apetite (GARBER et al., 2020). 

Um aspecto muitas vezes negligenciado, 

mas de extrema relevância, é a relação entre re-

sistência insulínica e inflamação de baixo grau. 

Mulheres com RI frequentemente apresentam 

níveis elevados de marcadores inflamatórios 

como IL-6, TNF-alfa e proteína C-reativa (PC-

R), o que contribui para a disfunção endotelial, 

aumento do risco cardiovascular e piora da sen-

sibilidade à insulina (HOTAMISLIGIL, 2017). 

Essa inflamação persistente também afeta o sis-

tema nervoso central, sendo associada a altera-

ções de humor, fadiga crônica e distúrbios cog-

nitivos, o que impacta negativamente a qualida-

de de vida e o autocuidado. 

Por fim, é essencial que a resistência insulí-

nica seja reconhecida como um ponto de inter-

seção entre os aspectos reprodutivos, metabóli-

cos e psicossociais da saúde feminina. A abor-

dagem deve ser individualizada, considerando 

o momento do ciclo de vida da mulher, os sin-

tomas apresentados e os fatores ambientais e 

comportamentais associados. Investir no rastre-

io, no diagnóstico precoce e na educação em 

saúde é um caminho promissor para interrom-

per o ciclo de agravamento metabólico e pro-

mover qualidade de vida ao longo dos anos re-

produtivos e pós-reprodutivos da mulher. 

CONDIÇÕES CLÍNICAS ASSOCI-

ADAS 

A interação entre os ciclos hormonais femi-

ninos, a obesidade e a resistência insulínica 

comtribui para o desenvolvimento de diversas 

condições clínicas que impactam a saúde da 

mulher de forma ampla e multifacetada. Tais 

condições envolvem tanto aspectos reproduti-

vos quanto riscos metabólicos e cardiovascular-

res, exigindo uma abordagem integrativa e per-

sonalizada. 

Síndrome dos ovários policísticos (SOP) 

A SOP é uma das endocrinopatias mais co-

muns em mulheres em idade reprodutiva, com 

prevalência estimada entre 6% e 10% segundo 

os critérios de Rotterdam (DOMÍNGUEZ et al., 

2021). Caracteriza-se por hiperandrogenismo 

clínico e/ou laboratorial, anovulação crônica e 

morfologia policística ovariana. A resistência 

insulínica está presente em até 70% das mulhe-

res com SOP, independentemente do IMC, sen-

do considerada fator central na fisiopatologia 

do distúrbio (DUNAIF, 2006). 

A insulina elevada contribui para o aumento 

da produção ovariana de androgênios e para a 

diminuição da SHBG (globulina ligadora de 

hormônios sexuais), intensificando o quadro de 

hiperandrogenismo e a disfunção ovulatória 

(GONÇALVES et al., 2020). Além disso, mu-

lheres com SOP apresentam maior risco de obe-

sidade central, dislipidemia, intolerância à gli-

cose, infertilidade e depressão (MORLEY et 

al., 2017). 

O manejo da SOP deve ser individualizado, 

incluindo orientações sobre mudanças no estilo 

de vida, controle dos sintomas hiperandrogêni-

cos, regulação do ciclo menstrual e preservação 

da fertilidade. A metformina e os agonistas de 

GLP-1 têm demonstrado benefícios no controle 

glicêmico, na perda de peso e na melhora da 

ovulação (WILDING et al., 2021). 
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Síndrome metabólica 

A síndrome metabólica representa um com-

junto de fatores de risco inter-relacionados que 

aumentam o risco de doença cardiovascular e 

diabetes tipo 2. Segundo a International Dia-

betes Federation, ela é diagnosticada quando há 

obesidade central associada a pelo menos dois 

dos seguintes critérios: hipertensão arterial, hi-

perglicemia, hipertrigliceridemia e redução do 

HDL (IDF, 2020). 

Nas mulheres, a síndrome metabólica tem 

particularidades: tende a surgir mais tardiamen-

te do que nos homens, mas com maior impacto 

cardiovascular após a menopausa, quando a 

proteção estrogênica é perdida (DANTAS et 

al., 2019). O acúmulo de gordura visceral, so-

mado à resistência insulínica e à inflamação 

crônica de baixo grau, configura um cenário 

propício para aterosclerose precoce, esteatose 

hepática e declínio funcional progressivo (KIM 

et al., 2018). 

A intervenção precoce com dieta anti-infla-

matória, atividade física regular e, em casos se-

lecionados, farmacoterapia hipoglicemiante ou 

antilipêmica, é essencial para conter o avanço 

da síndrome metabólica e reduzir o risco car-

diovascular global. 

Menopausa e risco cardiovascular 

A menopausa é um evento fisiológico mar-

cado pela interrupção definitiva dos ciclos 

menstruais e pela queda dos níveis de estrogê-

nio. Essa transição representa um ponto de in-

flexão metabólica importante na vida da mu-

lher. A perda do efeito estrogênico sobre o em-

dotélio, o metabolismo lipídico e a distribuição 

de gordura corporal aumenta significativamen-

te o risco de doenças cardiovasculares (MAN-

SOOR et al., 2020). 

A adiposidade passa a se concentrar mais na 

região abdominal, favorecendo a inflamação 

crônica e a resistência insulínica. Além disso, 

observa-se aumento nos níveis de LDL, redu-

ção do HDL e elevação da pressão arterial, 

compondo um perfil de risco cardiometabólico 

que se equipara ao dos homens (MANSOOR et 

al., 2020). 

A terapia hormonal da menopausa (THM) 

pode ter papel protetor quando iniciada preco-

cemente em mulheres sintomáticas e sem con-

traindicações, mas deve ser cuidadosamente in-

dividualizada. Estratégias não hormonais, co-

mo dieta mediterrânea, controle do estresse e 

uso de medicações cardioprotetoras (estatinas, 

antipertensivos), também são fundamentais pa-

ra reduzir riscos nessa população. 

Diabetes mellitus tipo 2 (DM2) 

O diabetes mellitus tipo 2, embora clássica-

mente associado ao envelhecimento e à obesi-

dade, tem apresentado aumento na incidência 

entre mulheres jovens, especialmente em con-

textos de sedentarismo, SOP e gestações com-

plicadas por diabetes gestacional (BAHMANI 

et al., 2021). A resistência insulínica é o me-

canismo fisiopatológico central, frequentemen-

te precedido por anos de hiperglicemia discreta, 

intolerância à glicose e alterações lipídicas. 

O diagnóstico precoce é essencial, sobretu-

do em mulheres com histórico familiar, obesi-

dade central, SOP ou antecedente de DM gesta-

cional. É importante lembrar que mulheres com 

DM2 apresentam risco dobrado de eventos 

cardiovasculares em comparação a homens 

diabéticos, o que pode ser explicado por dife-

renças hormonais e maior atraso no diagnóstico 

(KOLB & MARTIN, 2017). 

O manejo da mulher com DM2 exige abor-

dagem multifatorial: reeducação alimentar, ati-

vidade física regular, controle da pressão arte-

rial e dos lipídios, e uso racional de hipoglice-

miantes. Fármacos como metformina, GLP-1 a-

gonistas e SGLT2 inibidores têm ganhado des-

taque por seus efeitos metabólicos, cardiovas-

culares e até renoprotetores, representando im-
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portantes aliados no cuidado feminino (DAVI-

ES et al., 2021). 

Todas essas condições citadas acima, embo-

ra distintas, compartilham raízes comuns nos 

distúrbios hormonais, no excesso de tecido adi-

poso visceral e na resistência insulínica, o que 

evidencia a importância de um olhar clínico in-

tegrado e de estratégias terapêuticas articuladas. 

O reconhecimento precoce dessas síndromes 

permite não apenas tratar doenças já estabele-

cidas, mas também atuar na prevenção de des-

fechos graves, como infarto, AVC, infertilidade 

e declínio funcional precoce. 

PERSPECTIVAS TERAPÊUTICAS 

INTEGRADAS 

O tratamento dos distúrbios metabólicos 

que acometem a mulher – como obesidade, re-

sistência insulínica e suas condições associadas 

– exige uma abordagem integrada, multidimen-

sional e sensível às particularidades hormonais 

e de gênero. A adoção de estratégias terapêu-

ticas eficazes passa não apenas pelo controle de 

sintomas, mas também pela promoção de saúde, 

prevenção de complicações e respeito às fases 

do ciclo de vida feminino. 

Terapias hormonais e impacto metabóli-

co 

A modulação hormonal tem papel central 

em várias fases da vida da mulher. Contracep-

tivos hormonais combinados, por exemplo, 

exercem efeitos variáveis sobre o metabolismo 

lipídico e glicêmico, podendo, em algumas mu-

lheres predispostas, agravar a resistência insulí-

nica e a retenção de líquidos (KUCHARSKA et 

al., 2022). Por outro lado, quando bem indica-

dos, podem regular o ciclo menstrual, controlar 

sintomas da SOP e reduzir o risco de hiperplasia 

endometrial. 

Na menopausa, a terapia hormonal (TH) 

pode melhorar a composição corporal, reduzir a 

gordura visceral e modular a resposta inflama-

tória, especialmente quando iniciada precoce-

mente, em mulheres sintomáticas e sem contra-

indicações (NAAR et al., 2020). No entanto, 

sua indicação requer avaliação cuidadosa do 

risco cardiovascular, mamário e tromboembóli-

co, o que demanda acompanhamento especiali-

zado e decisões compartilhadas. 

Intervenções comportamentais: pilar do 

tratamento 

Mudanças no estilo de vida seguem como 

base do tratamento das condições metabólicas 

femininas. A reeducação alimentar deve priori-

zar padrões anti-inflamatórios, como a dieta 

mediterrânea, rica em fibras, antioxidantes, á-

cidos graxos monoinsaturados e com baixo ín-

dice glicêmico (ESPOSITO et al., 2014). Es-

tratégias como o jejum intermitente e a dieta 

low-carb têm mostrado benefícios no controle 

da resistência insulínica em alguns perfis, mas 

devem ser cuidadosamente individualizadas, 

respeitando o ciclo menstrual e os sintomas as-

sociados. 

A atividade física é uma ferramenta terá-

pêutica com efeitos metabólicos amplos. Exer-

cícios aeróbicos e de resistência aumentam a 

captação de glicose muscular, reduzem a gor-

dura visceral e melhoram a sensibilidade insu-

línica. Além disso, contribuem para a melhora 

do humor, do sono e da autoestima, especial-

mente em mulheres com SOP ou no climatério 

(REIS et al., 2021). 

É fundamental destacar que intervenções 

comportamentais só são sustentáveis quando 

inseridas em contextos que valorizem o auto-

cuidado, o apoio emocional e a superação do 

estigma corporal. O acompanhamento psicoló-

gico e a educação em saúde devem fazer parte 

da terapêutica sempre que possível. 

Tratamentos farmacológicos e medicina 

personalizada 

Nos últimos anos, a farmacoterapia voltada 

ao metabolismo feminino tem avançado signifi-
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cativamente. A metformina segue como fárma-

co de primeira linha no tratamento da resis-

tência insulínica, especialmente em mulheres 

com SOP, DM2 ou obesidade. Além de seus 

efeitos glicêmicos, atua reduzindo a inflama-

ção, estimulando a ovulação e melhorando o 

perfil lipídico (DEFRONZO et al., 2015). 

Os agonistas de GLP-1, como liraglutida e 

semaglutida, têm ganhado destaque por seus 

efeitos combinados: melhora do controle glicê-

mico, supressão do apetite, perda de peso signi-

ficativa e potencial benefício cardiovascular 

(WILDING et al., 2021). Esses agentes têm se 

mostrado promissores para mulheres com obe-

sidade central, SOP resistente à metformina e 

menopausa com risco cardiometabólico aumen-

tado. 

Os inibidores do SGLT2, como empagliflo-

zina e dapagliflozina, também se mostram efi-

cazes na redução da glicemia, da pressão ar-

terial e do peso, além de apresentarem efeitos 

renoprotetores e cardioprotetores. Ainda que 

mais estudados em populações com DM2, esses 

fármacos têm potencial terapêutico ampliado 

para outras condições metabólicas em mulheres 

(GARBER et al., 2020). 

A medicina personalizada — ao considerar 

o sexo, a idade, a fase do ciclo de vida, o perfil 

hormonal, o histórico reprodutivo e os marca-

dores metabólicos — representa uma aborda-

gem promissora para o futuro. Terapias adapta-

das às singularidades femininas podem melho-

rar a adesão, reduzir efeitos adversos e otimizar 

os resultados clínicos, promovendo não apenas 

o controle da doença, mas também qualidade de 

vida e bem-estar. 

Essas perspectivas, todas citadas acima, re-

forçam a importância de um modelo de cuidado 

centrado na mulher: multidisciplinar, individu-

alizado, integrativo e atento às particularidades 

metabólicas femininas. É por esse caminho que 

a medicina pode ser, de fato, mais precisa, e-

quânime e efetiva. 

ENTRE A BIOLOGIA E O CON-

TEXTO SOCIAL 

A compreensão do metabolismo feminino 

transcende os limites da biologia molecular e da 

endocrinologia, incorporando aspectos sociais, 

culturais e econômicos que influenciam direta-

mente a saúde da mulher. Embora os avanços 

científicos tenham ampliado o entendimento 

sobre o impacto dos ciclos hormonais, da obe-

sidade e da resistência insulínica, ainda há la-

cunas importantes na integração desse conhe-

cimento com a prática clínica e as políticas pú-

blicas (HERNÁNDEZ et al., 2021). 

Historicamente, a medicina tem negligenci-

ado as particularidades do sexo feminino, tanto 

na pesquisa básica quanto nos ensaios clínicos, 

gerando um viés que dificulta o diagnóstico 

precoce e o tratamento adequado das doenças 

metabólicas nas mulheres (HERNÁNDEZ et 

al., 2021). A sub-representação feminina em es-

tudos clínicos compromete a generalização dos 

achados e perpetua desigualdades no acesso a 

terapias eficazes e seguras. 

Além disso, o estigma social relacionado ao 

peso e à aparência corporal exerce impacto di-

reto na saúde mental e física da mulher, influ-

enciando a adesão ao tratamento, o autocuidado 

e o relacionamento com os profissionais de saú-

de (PUHL & LATNER, 2007). Questões como 

pobreza, raça, acesso à educação e violência de 

gênero são determinantes sociais que agravam 

o risco metabólico e ampliam as barreiras para 

o cuidado integral. 

Nesse sentido, torna-se urgente a implemen-

tação de políticas públicas que promovam a 

equidade de gênero na saúde, incentivem a pes-

quisa específica em metabolismo feminino e es-

timulem a formação de equipes multidiscipli-

nares capacitadas para abordar a complexidade 
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dessas condições (WHO, 2022). A educação em 

saúde deve também incluir a desconstrução de 

mitos e preconceitos, fortalecendo o empodera-

mento da mulher na gestão da própria saúde. 

Por fim, a medicina personalizada represen-

ta uma esperança para superar essas barreiras, 

ao adaptar o cuidado às necessidades e contex-

tos individuais. Entretanto, sua aplicação plena 

dependerá do reconhecimento dos aspectos so-

ciais que permeiam a biologia feminina e do 

compromisso coletivo para transformar as prá-

ticas clínicas e as estruturas de saúde. 

Sendo assim, fica evidente que o metabolis-

mo da mulher é profundamente influenciado 

pelos ciclos hormonais, que modulam o equilí-

brio energético, a composição corporal e a sem-

sibilidade à insulina ao longo das diferentes 

fases da vida. A obesidade e a resistência insu-

línica, por sua vez, atuam como fatores con-

vergentes que potencializam o risco de doenças 

crônicas, comprometendo a saúde reprodutiva, 

metabólica e cardiovascular feminina. 

Reconhecer essa complexidade exige uma 

abordagem integrada, que considere não apenas 

os mecanismos biológicos, mas também os de-

terminantes sociais, culturais e psicológicos 

que impactam a saúde da mulher. O manejo efi-

caz dessas condições depende do alinhamento 

entre intervenções hormonais, mudanças no es-

tilo de vida e terapias farmacológicas individua-

lizadas, sempre respeitando as particularidades 

de cada fase do ciclo de vida. 

Avanços na medicina personalizada e na 

pesquisa específica em metabolismo feminino 

abrem caminhos promissores para a prevenção 

e o tratamento dessas enfermidades, com poten-

cial para melhorar significativamente a quali-

dade de vida e o bem-estar das mulheres. 

Assim, este capítulo reforça a importância 

de um olhar multidimensional e sensível ao gê-

nero na prática clínica e na saúde pública, bus-

cando superar os desafios e promover um cui-

dado mais equitativo, efetivo e humanizado.
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